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Varas Cíveis da Capital podem ter novo horário de atendimento 
 
Um projeto de lei apresentado pela Presidência do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) 
propõe que as 34 Varas Cíveis da Capital tenham o horário de atendimento ao público 
ampliado. A proposta é que o expediente aconteça em dois turnos ininterruptos, das 7h às 19h.  
  
Se o projeto for aprovado as varas passam a ter dois juízes. A ideia da iniciativa é melhorar a 
prestão jurisdicional nas unidades que, juntas, possuem um acervo de 115 mil e 508 processos, 
que correspondem a 49% dos processos que tramitam na capital.  
  
O projeto será avaliado pelo Pleno do Tribunal e se for aprovado será encaminhado à 
Assembléia Legislativa.  
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Segundo Mutirão de Conciliação é realizado em Capoeiras, no Agreste 
 
Estão previstas audiências de conciliação, instrução e julgamento. Objetivo é reduzir a taxa de 

congestionamento do acervo da comarca. 

 
Será realizado nesta quarta-feira (9) o 2º Mutirão de Conciliação de Capoeiras, no Agreste 
pernambucano. O evento é idealizado pelo juiz Francisco Tojal, da Vara Única da comarca do 
município. 
 
O juiz e mais quatro servidores selecionaram 80 ações indenizatórias de Procedimento Sumário. 
Elas "englobam audiências de conciliação, instrução e julgamento. Caso não haja conciliação 
entre partes, ocorrerá audiência de instrução com o juiz, e caso seja necessário, o posterior 
julgamento", explica a assessoria de imprensa do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE). 
 
Ainda de acordo com o departamento, o objetivo do mutirão é promover a redução da taxa de 
congestionamento do acervo da Vara Única de Capoeiras. As audiências serão realizadas entre 
as 9h e 18h. O evento está previsto para ocorrer também no dia 16 de abril. 
 
Serviço 
 
2º Mutirão de Conciliação de Capoeiras 
 
Local: Fórum Adalberto Bezerra de Melo 
 
Endereço: Avenida Aprígio Inácio Cordeiro, sem número, Centro 
 
Dias: quartas-feira (9 e 16/04) 
 
Horário: 9h às 18h 
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Projeto de lei pretende estender o horário de atendimento das Varas Cíveis de Recife 
 
Caso seja aprovada pela Alepe, unidades poderão dobrar capacidade de atendimentos 

 
Foi apresentado pela Presidência do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), um novo 
projeto de lei que pode estender o horário de atendimento das 34 Varas Cíveis da capital 
pernambucana. O projeto propõe que o expediente das unidades seja dividido entre dois turnos 
ininterruptos, com atendimento das 7h às 19h. Sendo assim, as varas vão passar a contar com 
dois juízes, cada. O acervo das unidade, juntas, é de 155 mil e 508 processos, por isso a 
iniciativa busca melhorar a prestação jurisdicional. 
 
Caso a proposta seja aprovada pelo Plano Tribunal, ela será encaminhada para a Assembleia 
Legislativa. Cerca de 49% dos processos que tramitam pela capital pernambucana estão 
concentrados nas Varas Cíveis. Os juízes que trabalham nas unidades acreditam que com a 
aprovação da lei, a capacidade de julgamento das varas poderá ser dobrado. 
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Capoeiras recebe mutirão de conciliação para julgar 80 ações indenizatórias 
 
O município de Capoeiras, no Agreste pernambucano, recebe nesta quarta-feira (9) e no 
próximo dia 16, o segundo mutirão de conciliação promovido pelo Tribunal de Justiça de 
Pernambuco (TJPE). A ação, idealizada pelo juiz da comarca local, Francisco Tojal, ocorre no 
Fórum Adalberto Bezerra de Melo, localizado na Avenida Aprígio Inácio Cordeiro, s/nº, no 
centro da cidade. 
 
Durante o mutirão, o magistrado, juntamente com uma equipe de mais quatro servidores, 
selecionou 80 ações indenizatórias que englobam audiências de conciliação, instrução e 
julgamento. Caso não haja conciliação entre partes, ocorrerá audiência de instrução com o juiz, 
e caso seja necessário, o posterior julgamento. 
 
As audiências serão realizadas das 9h às 18h e o objetivo do evento é movimentar os referidos 
casos, e assim promover a redução da taxa de congestionamento e do acervo da Vara Única de 
Capoeiras. 
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Bradesco é condenado a pagar mais de R$ 50 mil por demorar no atendimento ao cliente 
 
O Banco Bradesco S/A terá que pagar uma multa de R$ 50.083,60 por descumprir a lei estadual 
que estabelece o tempo máximo de 30 minutos de espera em filas de agências bancárias. O 
Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) manteve o valor estabelecido pelo Programa de 
Orientação e Proteteção ao Consumidor (Procon), uma vez que o banco não dispõe de chancela 
mecânica ou eletrônica para registrar a entrada e saída dos clientes, o que provoca demora no 
atendimento. O Bradesco pode recorrer da decisão no prazo de cinco dias, a contar dessa quarta-
feira (9), data em que a sentença foi publicada no Diário de Justiça Eletrônico. 
 
Todas as agências bancárias de Pernambuco, de acordo com a Lei Estadual nº 12.264, de 18 de 
setembro de 2002, são obrigadas a manter, na área de seus caixas, um número de funcionários 
compatível com o fluxo de clientes da unidade. A norma considera o tempo de 15 minutos de 
espera em dias comuns e até 30 minutos em vésperas ou dias imediatamente seguinte a feriados, 
em datas de vencimento de tributos, pagamento de salários de servidores públicos, entre outros. 
 
O banco pediu desconstituição da multa imposta pelo Procon e questionou a legalidade da 
imposição do tempo máximo de 15 minutos de espera para atendimento dos usuários dos 
serviços bancários em dias normais, afirmando que cabe à União e não à lei estadual fiscalizar o 
funcionamento das instituições bancárias.  
 
O relator do processo, o desembargador Antenor Cardoso Soares Júnior, manteve a decisão do 
juiz, uma vez que a lei federal aborda a fiscalização das questões atinentes ao sistema 
monetário, da política de crédito, câmbio, seguros e transferências de valores, itens que não são 
contemplados na lei estadual. 
 
"A lei estadual de nº 12.264/02 trata apenas da forma da prestação dos serviços bancários, como 
a definição do tempo máximo destinado ao atendimento dos consumidores dos mencionados 
serviços. Portanto, a lei estadual guerreada está, pois, tratando de questões locais, estaduais - 
aspectos práticos da vida cotidiana das cidades e das pessoas -, aspectos estes afetos aos Entes 
Estadual, Municipal e Distrital e ao poder de polícia de que dispõem, e que podem ser objeto 
das respectivas legislações", registrou o magistrado. 
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Lyra fala em união de Poderes em visita ao TJPE 
 
O governador de Pernambuco, João Lyra Neto (PSB), visitou, no início da tarde desta quarta-
feira (09), o Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), onde foi recebido pelo presidente da 
Corte, desembargador Frederico Neves. A visita foi a primeira ao Poder Judiciário desde que o 
socialista assumiu o cargo, na última sexta-feira. 
 
Lyra foi recebido por membros da Corte, entre eles ex-presidentes do TJPE. No seu breve 
discurso, no Salão Nobre do Tribunal, o governador ressaltou a importante relação institucional 
entre o Executivo e o Judiciário. “Quando há união dos Poderes, o grande beneficiado é o povo. 
Coloco-me à disposição do TJPE”, disse o socialista. 
 
Em conversa com a imprensa, o desembargador Frederico Neves, presidente do Tribunal, 
ressaltou que Pernambuco tem uma tradição de harmonia, de sintonia entre os três Poderes, e 
que com a chegada de João Lyra Neto ao governo, isso deve continuar. 
 
“A visita do governador ao Judiciário atesta de forma clara e inequívoca essa preocupação do 
governador de manter um bom relacionamento com o Judiciário. E estamos muito felizes com 
essa visita, satisfeitos com essa visita e pretendemos também fazer uma visita ao governador de 
retribuição a esse gesto magnânimo”, disse. “Tenho dito reiteradas vezes que é melhor sermos 
fortes na união do que fracos na dispersão. E nós estamos unidos aqui em Pernambuco, o 
Judiciário, Legislativo e Executivo”, continuou. 
 
A visita, segundo o desembargador, ainda não tem data definida. Lyra deve encaminhar uma 
data para que o encontro ocorra. Mais tarde Lyra vai à Assembleia Legislativa de Pernambuco 
(Alepe), onde participa de solenidade no Legislativo estadual. 
Neves ainda elogiou o governador do Estado. “O governador João Lyra é um homem altamente 
competente, comprometido com os interesses da população pernambucana, de forma que eu não 
tenho a mínima dúvida de que com ele no governo a ações serão continuadas visando a melhoria 
do povo pernambucano”, afirmou. 
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Projeto de lei prevê descentralização do 2º Grau em Pernambuco 
 
Projeto de lei de iniciativa do presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), 
desembargador Frederico Neves, prevê a descentralização do 2º Grau de Jurisdição do 
Judiciário estadual. A proposta visa facilitar o acesso da população do Interior ao Tribunal, 
tradicionalmente sediado em Recife. O projeto ainda será apreciado pelo Pleno do TJPE e, caso 
aprovado, vai para a Assembleia Legislativa. 
 
O documento propõe a criação de duas Câmaras Regionais. A primeira delas instalada em 
Caruaru, com jurisdição sobre as comarcas do Agreste, atendendo 2,3 milhões de habitantes. A 
unidade absorveria um estoque de 3.809 recursos, com uma distribuição anual de 4.693 
recursos. 
 
A segunda Câmara Regional seria instalada no Sertão, em comarca ainda a ser definida, e 
atenderia 1,6 milhão de jurisdicionados. A unidade teria um estoque de 2.545 recursos e uma 
distribuição anual estimada em 3.341 recursos. Na região há comarcas situadas a mais de 800 
quilômetros da Capital, com população, na sua imensa maioria, de baixa renda. 
 
A possibilidade de descentralização do Tribunal de Justiça já está prevista na Constituição 
Federal. "O legislador constituinte derivado, pela via Emenda nº 45, de 8 de dezembro de 2004, 
traçou a diretriz normativa da descentralização do segundo grau de jurisdição, prevendo, no 
artigo 125, parágrafo 6º, que o Tribunal de Justiça poderá constituir Câmaras Regionais, a fim 
de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à Justiça em todas as fases do processo", 
comentou Frederico Neves. 
 
A proposta, segundo o presidente, está em sintonia com o desenvolvimento do estado, que vem 
apresentando, nos últimos seis anos, elevado crescimento econômico. "Em conclusão, diante 
desse cenário, propõe-se um novo modelo, que representa a ruptura com a tradição secular do 
funcionamento centralizado das funções jurisdicionais do Tribunal de Justiça, firme na 
convicção de que, tal iniciativa, ao fim e ao cabo, resultará, sem nenhuma dúvida, na redução de 
custos para os operadores do direito e para os cidadãos dessas localidades, com ganho de 
eficiência", arrematou. 
 
Fonte: TJPE 

 
 


